
     
   

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2026

Elaboração do Projeto do Emissário Final do Sistema de Es-
gotamento Sanitário – Sistema ERQ NORTE (Novo traçado), 
que entre si  celebram a  COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE SERGIPE – DESO e a empresa MTPROJ ENGENHARIA 
LTDA, na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – 
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações 
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro 
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13 
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato 
por seu Diretor-Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, administrador de em-
presas, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e a empresa MTPROJ ENGENHARIA 
LTDA, doravante denominada CONTRATADA com sede na Rua Temístocles Diniz Gonçal-
ves,  nº  94,  Bairro  Jabotiana,  Aracaju/SE,  CEP  49.095-560,  e-mail 
mtprojengenharia@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.452.436/0001-90, por seu 
Representante Legal, o Sr. Marcelo Telles da Cruz, brasileiro, engenheiro civil, inscrito no 
CPF/MF sob nº 377.595.155-53, resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá 
pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas a execução dos serviços definidos e especificados na 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada 
em despacho datado de 17/06/2026 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Adminis-
trativo E-DOC nº 4899/2026.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre da Dispensa de Licitação (ele-
trônica de valor) nº 005/2025, Ata DV0633/2023, cujo resultado foi homologado em 
data de 03/07/26 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima men-
cionado, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e Integridade da DE-
SO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA I – OBJETO

1.1 –  Prestação de serviço técnico de engenharia para elaboração do Projeto do Emissário 
Final do Sistema de Esgotamento Sanitário – Sistema ERQ NORTE (Novo traçado).

1.2 – Os serviços devem ser executadas rigorosamente de acordo com os projetos, deta-
lhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes do projeto básico e nas Normas 
Técnicas.

1.3 – A execução dos serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos projetos
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memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decretos Munici-
pais.

1.4 – Para os serviços não constantes nas especificações técnicas, deverá ser observado 
as especificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Esta-
dual da Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja 
encontrado nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a Contrata-
da só poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização.

1.5 - Os serviços de escritório poderão ser executados na sede da Contratada e em ou-
tros locais a serem acordados com a Equipe de Fiscalização. Fica obrigatório, no entanto, a 
realização de no mínimo uma visita a cada mês na sede da DESO, com o objetivo da con-
tratada apresentar os trabalhos desenvolvidos no período para as diretorias e técnicos en-
volvidas no projeto. As reuniões terão suas datas definidas após o início do contrato.

CLÁUSULA II – VALOR CONTRATUAL

2.1 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 94.800,00. 

CLÁUSULA III – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, a DESO utilizará Recursos Pró-
prios da DESO – Fonte 100/OUTORGA.

CLÁUSULA IV – PRAZO

4.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias e da execução dos ser-
viços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela 
Diretoria dTécnica  da DESO.

4.1.1-Devem ser ainda considerados os seguintes prazos parciais relativos ao 
cumprimento de etapas do desenvolvimento dos trabalhos:

 RAP 01: 30 dias após a emissão da OS.
 RAP 02 (final): 60 dias após a emissão da OS

4.2 –  A  Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será encaminhado arquivo do 
contrato em PDF para a assinatura, devendo fazê-lo em 03 (três) dias úteis, sob pena de 
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação 
originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço 
de email  fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que 
deverá ser assinada em até 05 (cinco) dias úteis.
 
4.3 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor técnico da DESO, integrando 
este Contrato.

CLÁUSULA V – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS), a 
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Certidão Trabalhista (CNDT), e ISS, dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu 
direito à contratação.

CLÁUSULA VI -  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

6.1 – Conforme o ITEM 08 do Projeto Básico, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA VII –   SUBCONTRATAÇÃO   

7.1- Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Executar os serviços conforme especificações deste documento e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas con-
tratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua 
proposta;

8.2 - Corrigir no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veri-
ficarem vícios ou incorreções resultantes da execução;

8.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-
do com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofri-
dos;

8.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

8.6 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
realizarão a execução do serviço;

8.7 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-
butárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante;

8.8 - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-
dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado des-
cumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste do-
cumento;

8.9 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante;

8.10 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;
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8.11 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da pres-
tação dos serviços;

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.13 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

8.15 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de ser-
viço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões com-
patíveis com os compromissos assumidos;

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, as normas de segurança da Contratante;

8.17 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-
tratante;

8.18 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo to-
dos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia ade-
quadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-
ção;

8.19 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.20 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.21 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros.

8.22 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossani-
tárias, elétricas e de comunicação.

8.23 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.24 - Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica – 
ART referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes.

8.25 - Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-
mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
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8.26 - Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste documento e 
seus anexos, conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

8.27 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utili-
zar os mesmos sem limitações;

8.28 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este documento, no prazo determinado.

8.29 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.30 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quais-
quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriti-
vo.

8.31  - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil nos seguintes termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Cons-
trução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 
ao órgão competente, conforme o caso;

8.32 - A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela 
CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes docu-
mentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relati-
va aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulari-
dade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contrata-
do; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas – CNDT;

8.33 - Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no di-
mensionamento da proposta.

8.34 - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente re-
gistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obriga-
ções contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração dos 
estudos preliminares, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administra-
tivo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 
das áreas que executarão os serviços contratados.

8.35 – Desenvolver os serviços conforme o ITEM 08 do Projeto Básico;

8.36 – A forma de apresentação dos trabalhos conforme o ITEM 09 do Projeto Básico;

8.37 -  A Contratada deverá cumprir, obrigatoriamente,  as regras previstas no “GUIA DE 
ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibilizado 
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no site da DESO - www.deso-se.com.br  aba “LICITAÇÕES”, conforme exigência prevista na 
RDE nº 12/2021 de 08/03/2021;

8.38 - A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021, 
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combinado 
com o art.5º da lei, quando cabível.

CLÁUSULA IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  conforme cronograma 
físico-financeiro;

9.4 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Con-
tratada consoante previsão na legislação;

9.5 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro.

9.6 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;

9.7 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.8 - Cientificar a Superintendência Jurídica da DESO para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.9 - Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técni-
cas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

CLÁUSULA X –   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-
ção da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
arts. 174 a 177 do RILC.

10.2 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acom-
panhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Projeto Básico.
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10.4 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada acompanhado de documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, quali-
dade e forma de uso.

10.5 - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.6 - O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

10.7 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseja-
rá a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual,  conforme previsão do edital e do RILC.

10.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contra-
tante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA XI – RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

11.1 – Conforme o ITEM 11 do Projeto Básico, parte integrante deste contrato.

CAPÍTULO XII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FORMA DE REMUNERAÇÃO

12.1 - A forma de remuneração dos serviços (recursos materiais e humanos), será na mo-
dalidade Preço Global, cujos desembolsos ocorrerão por meio de parcelas sequenciais, na 
forma descrita no ITEM 10 (Forma de Remuneração) e ITEM 18 (Condições de Pa-
gamento) do Projeto Básico, na forma abaixo descrita:

a) PREÇO GLOBAL:

- Primeira Parcela – 50% do valor contratado relativos aos recursos materiais e 
humanos, a 30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de 
Projeto – RAP 1. 

- Segunda Parcela – 50% do valor contratado relativos aos recursos materiais e 
humanos, a 30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de 
Projeto – RAP 2 (RAP FINAL). 

12.1.1 - Todas as faturas deverão ser apresentadas por meio do sistema “e-DOC” 
(https://edoc.se.gov.br/). 

12.3 - Os serviços objeto deste Edital serão pagos mediante medições mensais, corres-
pondentes aos serviços efetivamente executados, mediante apresentação à DESO dos do-
cumentos abaixo transcritos e exigidos na R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. 
21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia, que depois de conferidos e visados serão enca-
minhados para processamento e posterior pagamento em 30 (trinta) dias, a partir da da-
ta de entrada da fatura no Protocolo da DESO, em conformidade como item 12.1 acima.
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12.4 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a CONTRATADA deverá apresen-
tar a documentação a que se refere a  R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/2004 e na R.D.E. 
21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia – ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra, 
e da qual transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do 
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da 
Ordem de Serviço;

14.4.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do  Ministério  da  Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, 
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

14.4.2 –  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  efeito  Negativo,  de  Débitos  Trabalhistas 
(CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

14.4.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal – 
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

14.4.4-  Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Se-
cretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

14.4.5 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Municí-
pio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relati-
vo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Mu-
nicípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto 
tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

14.4.6 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia (R.D.E. nº 21/2015);

14.4.7 – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;

14.4.8-  Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII, 
COFINS, PIS/PASEP);

12.5 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota de-
finida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos, 
recolhendo para o INSS o valor retido em documento de arrecadação e a denominação so-
cial da CONTRATADA.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela CONTRATADA, discriminados no Contrato e na Nota Fis-
cal, na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da 
retenção, desde que comprovados;
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b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de 
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta 
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

12.6 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao 
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas 
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

12.7 –  Quando do último faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do 
Contrato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva 
Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

12.8 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, 
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em 
outras Praças.

12.9 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 12.3 
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção 
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data 
do seu efetivo pagamento.

12.9.1 – Caso o 30º (trigésimo) dia ocorra em data não útil na administração da DE-
SO, o vencimento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

12.9.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia, 
sendo que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requeri-
mento do contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira 
quando ocorrer pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice 
substitutivo.

12.10 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista,  por  serviços prestados,  inclusive consultoria,  assistência 
técnica ou assemelhados.

12.11- Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará 
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não 
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

12.12 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

12.12.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:
a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade 
da CONTRATADA;
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b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contra-
to;
c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
d)  Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no 
contrato.
e) Erro ou vício das faturas;

12.13 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea ‘e’ acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir 
da data da sua reapresentação.

12.14 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhis-
ta.

CLÁUSULA XIII –   GARANTIA CONTRATUAL  

13.1 – Não será exigida garantia contratual.

CLÁUSULA XIV – CONDIÇÕES GERAIS

14.1 – A Contratada deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as comunica-
ções por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.
14.2 – A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de 
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela Contratada, com livre acesso aos locais 
de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução 
dos mesmos.
14.3 – A DESO, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará 
uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá, 
em comum acordo com a Contratada, estabelecer os procedimentos detalhados de fiscali-
zação do Contrato.
14.4 – A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusi-
ve rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A Contratada é obriga-
da a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que 
forem necessários ao desempenho de sua missão.
14.5 – A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipu-
lada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto 
ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, in-
dicando o seu valor.
14.6 – A Contratada poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no prazo de 5 
(cinco) dias úteis da comunicação respectiva.
14.7 – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da 
integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.
14.8 – A Contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, 
no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções 
advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou proprie-
dades privadas ou públicas.
14.9 – A Contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que venham a 
acorrer por conta do serviço contratado.
14.10 – A Contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao 
pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, bem como os 
custos  de  transporte,  manutenção,  alojamento,  refeição  e  equipamento  de  segurança 
quando incidirem sobre a execução dos serviços.

CLÁUSULA XV – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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15.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa 
no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na 
Lei nº 13.303/2016:

a) Advertência;
b) Multa moratória;
c) Multa compensatória;
d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.2 – As sanções constantes no subitem 15.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

15.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
b) Não mantiver proposta, injustificadamente;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Fizer declaração falsa;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

15.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as 
previstas no art. 186 do RILC.

15.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações 
a que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicial-
mente.
15.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao 
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
15.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 
aplicada multa correspondente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspon-
dente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% 
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento 
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 1% do valor total do contrato;
V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela 
não executada;
VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;
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VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela 
em atraso.

15.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a 
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência 
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

15.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
DESO, por até 02 (dois) anos;

15.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou 
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, 
previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XVI – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 – Os preços fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA XVII – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1 – Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou 
da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da 
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;

b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.

17.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.
17.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo 
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.
17.4 – Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA XVIII – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1 – Os serviços de escritório poderão ser executados na sede da Contratada e em ou-
tros locais a serem acordados com a Equipe de Fiscalização. Fica obrigatório, no entanto, a 
realização de no mínimo uma reunião a cada mês na sede da DESO ou realizada de ma-
neira virtual por meio de plataforma digital indicada pela DESO, com o objetivo da contra-
tada apresentar os trabalhos desenvolvidos no período para as diretorias e técnicos envol-
vidos no projeto. As reuniões terão suas datas definidas após o início do contrato.

CLÁUSULA XIX – ELEMENTOS INTEGRANTES
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19.1 – Integram este Contrato:

● Dispensa de Licitação (eletrônica de valor) n°  026/2026;
● Proposta da Contratada; 
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Projeto Básico;
● Homologação do Presidente 03/07/2026;
● Publicação.

CLÁUSULA XX – RESCISÃO

20.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XXI – FORO

21.1 –  As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, 
com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvi-
das e/ou conflitos oriundos de sua execução.

21.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,

Aracaju/SE, assinado e datado eletronicamente.

“MARCELO TELLES DA CRUZ”
MTPROJ ENGENHARIA LTDA

CONTRATADA

                                                 

“LUCIANO GOIS PAUL”
DIRETOR PRESIDENTE - DESO

 

“EMERSON DANTAS MENEZES”
ADVOGADO – DESO

“ERASMO GOMES SANTOS JUNIOR”
SUPERINTENDENTE DE ENGENHARIA – DESO 
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ANEXO I 
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: F1BH-CNIH-V5KI-LIMH

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 13/07/2026 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

ERASMO GOMES SANTOS JUNIOR
10/07/2026 08:14:59
(Certificado Digital)


LUCIANO GOIS PAUL
10/07/2026 11:04:58
(Certificado Digital)


EMERSON DANTAS DE MENEZES
06/07/2026 09:13:02
(Certificado Digital)


MARCELO TELLES DA CRUZ
06/07/2026 17:09:43
(Certificado Digital)
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